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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 125/2009

Processo nº 2828/09
ANEXO V

C O N T R A T O

Termo de contrato para contratação de empresa prestadora de serviços manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos de ar condicionado central e do ar condicionado dos Plenários Ana Terra e Otávio Rocha na Câmara Municipal de Porto Alegre, com fornecimento de mão-de-obra e todo o material necessário à prestação dos serviços, inclusive peças de reposição. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, com sede nesta Capital, na Av. Loureiro da Silva n.º 255, neste instrumento designada CONTRATANTE, representada por seu Presidente, Ver. SEBASTIÃO DE ARAÚJO MELO, CPF nº 159.697.971/20, e a empresa MADA REFRIGERAÇÃO E AR CONDICIONADO LTDA., com sede na BR 116, KM 144, nº 13095, Bairro Capivari, em CAXIAS DO SUL/RS,  inscrita no CNPJ n.º 09.521.376/0001-16, neste ato representada por seu Diretor, Senhor Gilmar Damiani, CPF n.º 204.785.000-25, doravante designada CONTRATADA, firmam o presente Contrato para contratação de empresa prestadora de serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos de ar condicionado central e do ar condicionado dos Plenários Ana Terra e Otávio Rocha na Câmara Municipal de Porto Alegre, com fornecimento de mão-de-obra e todo o material necessário à prestação dos serviços, inclusive peças de reposição, conforme especificações nos Anexos I e I-A, nos termos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, do Edital de Pregão n.º 125/2009, e do Processo n.º 2828/09, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto do presente contrato é  a contratação de empresa prestadora de serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos de ar condicionado central e do ar condicionado dos Plenários Ana Terra e Otávio Rocha na Câmara Municipal de Porto Alegre, com fornecimento de mão-de-obra e todo o material necessário à prestação dos serviços, inclusive peças de reposição acordo com as especificações constantes nos ANEXOS I e I-A do Pregão n.º 125/2009, mediante solicitação da CONTRATANTE.  

CLÁUSULA SEGUNDA - BASES DO CONTRATO

2.1.Integram o presente Contrato os seguintes documentos, cujos termos, condições e obrigações, independentemente de transcrição, vinculam e obrigam as partes:

a) Edital do Pregão 125/2009 

b) Proposta da CONTRATADA.

2.2. Este Contrato é regido pelas normas da Lei n.º 8666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Sem prejuízo das demais disposições deste contrato, são obrigações da CONTRATADA:


3.1. Manter os equipamentos e acessórios, objetos do presente contrato, em perfeitas condições de funcionamento e conservação, comprometendo-se a realizar, sem quaisquer despesas adicionais para a CONTRATANTE, a manutenção e reparos que se fizerem necessários.

 
3.2. Realizar os serviços de manutenção preventiva e corretiva, em aparelhos de ar condicionado central e dos ar condicionados do Plenário Otávio Rocha e Ana Terra, com fornecimento de material  e, quando necessário, substituição de peças, componentes e acessórios por outros novos e originais.

 
3.3. Realizar a  manutenção preventiva, mediante a visita mensal de técnico especializado, para verificação do correto funcionamento dos equipamentos, bem como, verificação de vazamentos, verificação do nível do óleo e reposição do mesmo, quando necessário, verificação de contactoras e fusíveis da parte elétrica, verificação das correias de ventiladores, verificação dos sensores de temperatura e pressão, limpeza de bandejas, filtros e dutos.


3.4. Realizar a manutenção corretiva por solicitação da Câmara Municipal, visando a eliminação de defeitos ocasionais nos equipamentos, devendo, ser atendido o chamado, no prazo máximo de 02 (duas) horas, em dias úteis, a contar do chamado.

3.5. Atender ao chamado técnico,  para a manutenção dos equipamentos no horário de expediente da CONTRATANTE.

3.6. Colocar o equipamento em condições de uso e funcionamento no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contadas a partir do atendimento.

3.7. Fornecer todo o material necessário à manutenção preventiva e corretiva, incluindo todas as peças de reposição que se fizerem necessárias. 

3.8. Cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações das autoridades, cabendo-lhe única e exclusivamente a responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão sua ou de seus prepostos.


3.9. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.


3.10. Fornecer ao Serviço de Obras e Manutenção da CONTRATANTE, relação com os nomes de todos os seus empregados em serviço nas dependências da CONTRATANTE, os quais serão devidamente credenciados;

3.11.  Responsabilizar-se:

3.11.1 - Por infração ou descumprimento das cláusulas deste Contrato.

3.11.2 - Pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, com isenção da CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades em relação aos mesmos.

3.11.3 – Pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo ou de seus empregados, na execução deste contrato, ficando obrigada a corrigi-los.

3.12. A CONTRATADA não poderá transferir a outrem as obrigações assumidas neste Contrato sem prévia e formal autorização da CONTRATANTE.
3.13. Todo e qualquer risco e infortúnio de trabalho decorrente da execução do objeto deste contrato será de inteira responsabilidade da CONTRATADA com isenção da CONTRATANTE de qualquer responsabilidade relativa aos mesmos.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Efetuar o pagamento decorrente do presente contrato no prazo e condições estabelecidas na Cláusula Sexta deste Contrato.

4.2. Acompanhar e fiscalizar, através do Serviço de Obras e Manutenção, o perfeito cumprimento do presente contrato pela CONTRATADA.
4.3. Providenciar, através do Serviço de Obras e Manutenção, a solicitação de serviços de assistência técnica para correção de defeitos.

4.4. Solicitar, através do Serviço de Obras e Manutenção, a qualquer tempo, a correção de procedimentos, objetivando o cumprimento integral deste contrato.

4.5. Permitir o livre acesso dos técnicos da CONTRATADA nos locais onde estiverem instalados os equipamentos, observadas as normas de segurança.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA E PRAZO


5.1. O prazo de execução deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da  sua assinatura.


5.2. O presente contrato tem vigência a partir de sua assinatura podendo ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, nos termos da Lei 8666/93.


5.3. O início dos serviços deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado, mensalmente, em até 05 (cinco) dias contados da efetiva prestação dos serviços confirmados pelo Serviço de Obras e Manutenção da CONTRATANTE e entrega da respectiva NOTA FISCAL/FATURA, conforme disposições da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

6.1.1. A NOTA FISCAL/FATURA, deverá ser entregue no mês seguinte ao da prestação dos serviços objeto deste contrato, correspondente aos serviços prestados no mês anterior, que serão devidamente atestados pelo Serviço de Obras e Manutenção da CONTRATANTE.
6.1.2. Mensalmente deverá acompanhar a NOTA FISCAL/FATURA, o relatório dos serviços realizados.

6.2. Para o caso de faturas incorretas, a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para devolução à CONTRATADA, passando a contar novo prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a entrega da nova NOTA FISCAL/FATURA.

6.3. Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da CONTRATADA que importem no prolongamento dos prazos previstos neste contrato e oferecidos nas propostas.

6.4. A CONTRATANTE poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a CONTRATADA discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

CLÁUSULA SÉTIMA – PENALIDADES

A CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes penalidades, as quais poderão ser aplicadas na forma do art. 86 e seguintes da Lei 8666/93:

7.1. Advertência por escrito: sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes:
7.2. Multa:

7.2.1. De 5% sobre o valor da NOTA FISCAL/FATURA relativa aos serviços, pelo descumprimento de disposição do Edital, cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

7.2.2. De 10% sobre o valor total atualizado do Contrato nos casos de inexecução parcial ou total, execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado.

7.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Porto Alegre conforme a seguinte gradação:

7.3.1 - nos casos definidos no subitem 7.2.1 acima: por 1 (um) ano;

7.3.2 - nos casos definidos no subitem 7.2.2 acima: por 2 (dois) anos.

7.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

7.5. A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor do Contrato atualizado, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor que venham a ser causados ao erário público, e/ou rescisão.

7.6. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO DO CONTRATO

O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais ou contratuais assegura à CONTRATANTE o direito de rescindir o Contrato, nos casos e formas dispostos nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8666/93, sem prejuízo das demais cominações cabíveis.

CLÁUSULA NONA – VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO

9.1. O valor mensal do presente contrato é de R$ 3.366,00 (três mil, trezentos e sessenta e seis reais) e para 12 meses é de R$ 40.392,00 (quarenta mil, trezentos e noventa e dois reais), já computados os impostos, taxas, transporte, seguro, salário de pessoal, peças, encargos sociais e todas as demais despesas necessárias à execução dos serviços decorrentes deste Contrato.

9.2. O valor deste Contrato não terá reajuste durante o período de sua vigência.

9.3. A despesa decorrente deste Contrato correrá à conta da dotação orçamentária da CONTRATANTE sob o código CG 3390.39.17.02.00 – Outros Serviços de Terceiros, neste exercício e, à conta de dotação específica nos exercícios seguintes.

CLÁUSULA DÉCIMA – FORO


Para dirimir eventuais litígios na execução deste Contrato, fica eleito e convencionado o foro da comarca de Porto Alegre, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinadas pelas partes CONTRATANTES e testemunhas. 

Porto Alegre,      de                    de 2009.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

CONTRATANTE

MADA REFRIGERAÇÃO E AR CONDICIONADO LTDA.
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

......................................................
.......................................................








































